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BENEFICIARIOS 
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I N T R O D U C C I Ó N 

L A P R Á C T I C A de la ayuda atada 1 como i n s t r u m e n t o de ayuda p a r a el 
desarro l lo , empezó a generalizarse h a c i a los años sesenta, a p a r t i r d e l 
m o m e n t o en que Estados U n i d o s , e l país donante de mayor i m p o r t a n ­
c i a , decidió atar a sus intereses todos los préstamos a p r o b a d o s 2 p o r l a 
A g e n c i a I n t e r n a c i o n a l de D e s a r r o l l o ( A I D ) , de manera que no pudie­
r a n gastarse más que en Estados U n i d o s , a menos de que los gastos se 
h i c i e r a n en v i r t u d de derogaciones especialmente acordadas. 

Recordemos que p o r ayuda atada a u n a fuente de aprovis ionamiento 
generalmente entendemos el conjunto de restricciones, ya sea formales 
o informales , directas o indirectas, a través de las cuales los países do­
nantes tratan de i m p e d i r que los beneficiarios p u e d a n dir ig i rse a otros 
países para real izar las compras que les permite efectuar la ayuda f i­
n a n c i e r a que reciben. 

L a s prácticas de l a ayuda atada a l a fuente de aprov is ionamiento 
revisten u n carácter extremo cuando están acompañadas por l a obl iga­
c ión, para el benefic iario, de emplear l a ayuda r e c i b i d a en la realización 
de ciertos proyectos determinados con a n t e r i o r i d a d p o r el país donante, 
o de ciertos productos también predeterminados, o b i e n tanto en pro­
ductos como en proyectos s imultáneamente. 

P o r otra parte, puede ser que u n a obl igación a d i c i o n a l sea impuesta 
a los países beneficiarios, en cuanto a l transporte marít imo de los pro­
ductos comprados . 3 

E n l a m e d i d a en l a que l a ayuda restringe l a l i b e r t a d p a r a elegir 

* Doctor en economía. Experto de la O C D E . Profesor del Instituto de Estu­
dios para el Desarrollo Económico y Social de la Univers idad de París, Investigador 
v i s i t a n t e de E l Colegio de México. Traducción del francés: Marysol Loaeza. 

1 Aquí trataremos exclusivamente los créditos atados financieros otorgados por 
los países de economía de mercado. 

2 A part i r de 1960 y sobre todo de 1966, igualmente se aplica la misma práctica 
a las d o n a c i o n e s otorgadas por Estados Unidos , que no pueden sino financiar las 
compras que se hagan en ese país o en otros del " m u n d o l i b r e " que estén en vías 
de desarrollo. 

3 Tales obligaciones fueron impuestas por Japón, pero sobre todo por Estados 
Unidos , donde las P u b l i c Laws 4 8 0 y 83-664 establecen una serie de restricciones en 
lo que se refiere al fínanciamiento del transporte ut i l izando fondos de la ayuda, y el 
uso de barcos con bandera norteamericana." Pero volveremos con más detalle a este 
problema en el capítulo concerniente al costo de la ayuda. 
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las mejores y más baratas fuentes de a p r o v i s i o n a m i e n t o v los proyectos 
más apropiados para lograr los objetivos d e l d e s a r r o l l o ' q u e h a n sido 
fijados p o r los mismos países recipiendarios , el m a t e r i a l necesario para 
l a realización de tales proyectos y el transporte más barato de este ma­
ter ia l , provocando así u n a "desviación i l ícita" d e l comercio internacio­
n a l en benefic io de los países donantes, hay que plantear el p r o b l e m a 
de las l imitac iones de la u t i l i d a d que l a ayuda atada puede tener para 
los países beneficiarios. 

Así, las preguntas fundamentales que se p lantean son las siguientes: 
— C u á l e s son las "cargas", en otras palabras, los costos adicionales 

q u e debe pagar u n país rec ip iendar io de ayuda atada, y cómo se pue­
d e n evaluar. 

— C u á l e s son los elementos que debe tener en cuenta u n país en 
vías de desarrol lo para elegir entre l a ayuda atada y el recurso a l mer­
cado f i n a n c i e r o i n t e r n a c i o n a l . 

E n las siguientes páginas trataremos de responder a estas preguntas, 
después ele haber presentado u n p a n o r a m a resumido de las políticas 
seguidas p o r los países que p r o p o r c i o n a n ayuda atada. 

I. P O L Í T I C A S S E G U I D A S Y J U S T I F I C A C I O N E S U T I L I Z A D A S E N M A T E R I A S D E 

A Y U D A A T A D A 

Es evidente que cada país donante — y como tal consideramos p r i n ­
c ipa lmente a los países miembros del C o m i t é de A y u d a para el Desarro­
l l o — i tiene su p r o p i a política de ayuda atada, cuyos métodos de enla-
zamiento varían fundamenta lmente desde el p u n t o de vista de la ex­
tensión y f l e x i b i l i d a d de las restricciones q u e ' i m p o n e en cuanto a la 
utilización de l a ayuda que otorga. 

Así y a t ítulo de ejemplo, señalemos que con excepción hecha de 
Estados U n i d o s , donde se a p l i c a n las restricciones más estrictas y for­
males , 6 G r a n Bretaña p r o h i b e las importac iones provenientes d e ' o t r o s 

* E l C A D i n c l u y e a A u s t r a l i a , así c o m o a los p r i n c i p a l e s países d o n a n t e s m i e m ­

bros d e l O C D E , a saber: A u s t r i a , B é l g i c a , C a n a d á , D i n a m a r c a , E s t a d o s U n i d o s , 

F r a n c i a , I t a l i a , j a p ó n , Noruega, Pa íses Bajos, Portugal , R e p ú b l i c a F e d e r a l A l e m a n a , 

G r a n B r e t a ñ a , S u e c i a v Suiza. 
« N o se t r a t a d e hacer aquí u n anál i s i s d e l s i s t e m a d e a v u d a a t a d a aplicado t a n t o 

por E s t a d o s U n i d o s c o m o por o t r o s p a í s e s . Dicho t r a b a j o p u e d e h a l l a r s e c u las 

p u b l i c a c i o n e s del B I R D (IDA) y de l a O C D E ( C A D ) , con respecto a los exáme­
nes a n u a l e s d e la ayuda p a r a el desarrollo y d e l a U N C T Á D . V e r : " T i e d A i d " por 
Jagdish M . Bbagwat i ( T D / 7 Supp. 4 ) , " C o u t s d e l ' A i d e L i é e pour les Pavs Béitér i-
ciaires", informe del S e c r e t a r i o " ( T D / 7 Supp. 8) v " C o u t s e l * Avantages de l ' A i d e 
E x t e r i e u r e : É t u d e E m p i r i q u e " por j . A . Pincus {TD/7 Supp. 10). V e r igualmente 
entre o t r o s estudios los d e : M a h b u b I T H a g . " T i e d c r e d i t s : a q u a n t i t a t i v e ' a n a l y s i s " 
e n ¡. H . A d l e r y P. R u z n e t z (eds.), C a p i t a l M o v e r n e n l s a n d c c o n o m i r d e v e i o p m e n i , 

N u e v a York M c M i l l a n a n d Co L t d i o 6 r M í W h i t e Germán A i d : 1 s u ' v e v o ' 

t k c s o u r c e s , ' p o i i c y ' a n d s l r u c t u r e of Germán oíd, L o n d r e s , T h e O v e r s e a s D i v i s i ó n 

I n s t i l ó t e L t d . , i « 6 s Lawrence L v n n J r A n e m p i r i c a l a n a t y m o t V $ f o r e i m e c o -

n o u u c a u l a n d t h e V. S. b a l a n c e ' o f ' p a y m e n t s , 1950-196,. T e s i s de doctorado s u s t e n -

í a d a e n 10,66 en l a Universidad de Y a l e . 



O C T - D I O 71 L O S C R É D I T O S A T A D O S 203 

países, a menos de que el mercado n a c i o n a l no pueda supl ir las necesi­
dades bajo condiciones "razonablemente compet i t ivas" . 

L a R e p ú b l i c a Federal A l e m a n a al restr ingir el v o l u m e n de la ayuda 
f o r m a l m e n t e atada a la fuente de aprovis ionamiento, 1 3 se ha esforzado, 
desde 1963 y cada vez más, por f inanciar proyectos en los que la indus­
t r i a a lemana pueda obtener contratos a través de concursos internacio­
nales de oferta, práctica que corresponde a u n a técnica de en lazamiemo 
i n d i r e c t o . 

F r a n c i a p o r su parte, ha optado p o r restricciones informales e i n ­
directas, p r i n c i p a l m e n t e a través de las cláusulas de " r e c i p r o c i d a d " que 
i m p l i c a n compras preferenciales en los países que f o r m a n parte de la 
z o n e p a n e , mientras que Canadá aprueba créditos a través de sus ex­
portadores y con base en ciertos contratos de abastecimiento de equipo. 

A pesar d e l hecho de que l a " just i f icación" o f i c i a l de la generali­
zación de l a ayuda atada entre los países donantes han sido y siguen 
s iendo las di f icultades de l a balanza de pagos, el argumento ya h a ' per­
d i d o su i m p o r t a n c i a , tanto para los países con balanza def ic i tar ia * 
c o m o — y sobre t o d o — para los países con balanza superavitaria , que 
a f i r m a n que a p l i c a n l a ayuda a título preventivo. 

Así, s in tomar en cuenta los argumentos — p o r lo demás difíciles de 
sostener— que consisten, p o r u n a parte, en la necesidad de u n c o n t r o l 
de ios procesos de toma de decisión referentes a los objetivos de des­
a r r o l l o de los países que reciben la ayuda y de la ejecución de los dife­
rentes proyectos que a e l lo se ref ieren; y p o r otra, en la supervisión 
de l a gestión f inanciera, debemos buscar en otro lado las causas reales de 
l a generalización de la ayuda atada. C o m o tales podemos evocar p r i ­
m e r a m e n t e la l u c h a sin p i e d a d que entab lan las economías industr ia les 
por la conquis ta de nuevos mercados y la canalización de sus productos, 
l a protección de ciertas ramas de industr ias írecuentemente marginales, 
cuyos precios pueden servir de base a las grandes firmas, y por úl t imo, 
la op in ión públ ica n a c i o n a l , que p o r lo general exige poder seguir " l a 
i d e n t i d a d " de los capitales prestados hasta e l gasto efectivo que de eiíos 
hacen los países beneficiarios ( p r i n c i p a l m e n t e Francia) . 

L o s datos globales en cifras, así como las condiciones que acompa­
ñan a la ayuda p a r a el desarrol lo en general , son suficientemente cono­
cidos y aparecen con frecuencia en las publ icac iones tanto nacionales 
c o m o en las de los organismos internacionales . A t i t u l o de i n d i c a t i v o 
presentamos en el cuadro í las aportaciones netas de los países capita­
listas que p r o p o r c i o n a n ayuda (1960-1966) y de los organismos m u l t i ­
laterales clasificados p o r regiones geográficas y por tipos de ayuda, de 
donde podemos destacar l a porción considerable que corresponde al 

« E n U)6y. e l 5 5 % d e l m o n t o t o t a l d e l a a v a d a n o i m p l i c a b a nÍH¡jui,a c o n d i c i ó n 

f o r m a l . 

7 S e g ú n los c á l c u l o s de L a w r e n c e L ' . n n (\er su e s t u d i o c i t a d o en la n o t a 5). l a 

d e s v i a c i ó n n e t a d e l c o m e r c i o r e s u l t a d o do l a a y u d a a t a d a de E s t a d o s U n i d o s iv en 

c o n s e c u e n c i a l a a p o r t a c i ó n n e t a a su b a l a n z a d e pagos) ser ia m e n o r a l « 0 % de l a 

a n u l a t o t a l o t o r g a d a . p a r a u n p o r c e n t a j e d e a l r e d e d o r d e l 85 t~„ d e l a a ñ i d a a t a d a ) . 
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sector p r i v a d o y en p a r t i c u l a r la creciente i m p o r t a n c i a de l a práctica 
de créditos a la exportación. 

E l cuadro 2 muestra u n a c lara tendencia a la reducción de la par-

Cuadro 1 

A P O R T A C I O N E S F I N A N C I E R A S B E L O S P A Í S E S C A P I T A L I S T A S D E S A R R O L L A D O S 3 

1960-1966 

( M i l l o n e s d e dólares d e E s t a d o s U n i d o s ) 

i 9 6 0 J < ) 6 I 1 9 6 2 1 9 6 3 1 9 6 4 1065 I 9 6 6 e 

I. P a í s e s beneficiarios de 
África, Asia v América 
L a t i n a 
S e c t o r Público 

A v u d a bilateral 3 9 S l 4 / O 4 977 5 277 5 1S3 5 4 2 7 5 557 
S e c t o r P r i v a d o 

A y u d a bilateral a 539 2 343 1 627 1 82 i 2 031 2 88.1 2 133 
Créditos netos a la ex­

portación b 382 498 563 467 659 537 803 

S u b t o t a l d e I 6 S 8 2 7 5 5 S 7 ¡67 7 56? 7 S 7 ] S S 4 , 

II . P a í s e s beneficiarios de 
Europa c 
S e c t o r Público 

A y u d a bilateral 404 5 7 ° 464 4 5 2 3 - ° 356 382 

S e c t o r P r i v a d o 

A v u d a bilateral 60 127 71 111 ! 5 2 179 181 

Créditos netos a la ex­
127 71 ! 5 2 179 

portación b 116 110 3 2 122 164 '75 187 

S u b t o t a l d e I I 5S0 S o y 5 6 7 6 8 , 6 3 6 7 1 0 750 

III . O r g a n i s m o s multi latera­
les^ 
S e c t o r Público 595 S40 628 1°7 473 574 428 

S e c t o r P r i v a d o 185 112 2 4 7 — 3 i 141 248 22 

S u b t o t a l d e I I I 7 8 0 952 8 7 5 3 7 6 6 1 4 .S'22 4 5 0 

T o t a l I , I I , I I I 8 2 4 2 9 3 n 8 6 0 9 S 6 2 6 9 1 2 3 1 0 1 7 7 9 6 9 3 

a Los países miembros del C A D (ver nota 4) más África del Sur. F in landia . Ir­
landa, Islandia, Luxemburgo Y Nueva Zelandia. 

b Los datos de 1966 se refieren únicamente a los países del C A D . Además no 
están incluidos los créditos privados a la exportación no garantizados. 

c Se incluven países y territorios: C h i p r e . España, Gibral tar , Grecia, M a l t a . T u r ­
quía y Yugoslavia! 

a B I R D , I D A . SFI, los programas v fondos de la O N U (PNÜD, FISE, F X U C , 
H C R , U N R W A , A T X U , P A M ) v el B I D . N o se incluyen las contribuciones a los 
presupuestos ordinarios de la O N U y de las instituciones especializadas. 

e Estimaciones. 
Fuente: U N C T A D "Croissance et financement extérieur d u développement." Doc. 

T D / 7 Supp. 1. oct. 1967. 
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Cuadro 2 

P R O P O R C I Ó N A F E C T A D A D E L O B J E T I V O D E L A A Y U D A P A R A E L D E S A R R O L L O 

1 9 6 0 - 1 9 6 6 a 

P o r c e n t a j e d e l P N B 

País 
igóo igói fQÓ2 7963 J C J 6 4 1 9 6 5 I < J 6 6 b 

Sudáfrica 0.7S 0-39 0.23 0.07 —0.11 0.29 — 

Austra l ia <J-54 0.54 O .4 1 0.49 "•55 0.63 0.69 

A u s t r i a 0.02 0.06 O . I 7 — 0.20 0.52 0.31 

Bélgica 1.52 141 O . 9 9 1.28 1.03 1.13 0.97 

Canadá »•39 0.27 0.2g 0.28 0.32 0.36 ü.50 
Dinamarca "•59 o-35 O . 1 6 0.02 0. i g 0.21 0.25 

Estados Unidos 0.70 0.78 O .72 0.71 0.71 0.76 «•57 
F i n l a n d i a 0.26 — 0 . 1 9 _ o . i 8 — 0 . 0 6 — 0 . 0 7 —0.17 — 

Francia 0.20 2.07 1.89 1.52 1 4 8 '•33 1.19 

I r landa 0.07 0.07 0.06 0.05 0.08 0.05 — 
Islandia 0.62 °-59 0.7.1 0.50 0.14 0.44 — 
I ta l ia 0.81 0.49 0.77 0.58 0.36 0. ¡0 «•73 
Japón 0.64 0.58 0.37 o-35 0.36 0.50 "•44 
Luxemburgo o.6ti 0.65 0.04 0.02 0.03 0.10 — 
Noruega 0.22 0.14 0.07 0.27 0.21 0.38 0.16 
N u e v a Zelandia 0.11 1.05 0.17 0.13 — 0 . 2 0 0.06 — 
Países Bajos 2.27 '•77 1.08 0.88 0.66 1.12 «•99 
Portugal 1.49 1.63 t .42 1.65 1.58 O .74 «•74 
República Federal 

Alemana 0.68 0.92 0.70 0.58 «•55 «•55 0.51 
G r a n Bretaña 1.07 1.09 0.88 "•73 0.91 0.65 0.87 

Sueeia «•33 0-34 0.22 0.29 0.42 "•33 0.42 
Suiza 1.82 2.06 1.42 1.28 0.85 0.87 — 

M e d i a 0.83 0.87 0.76 0.70 0.69 0.72 0.62 

a Aportaciones financieras netas. inc lu ida la variación neta de créditos garantí 
zados a la exportación, de los diferentes países desarrollados con economía de mer­
cado, a los países beneficiarios de África, Asia y América L a t i n a y a los organismos 
multilaterales, en porcentaje del P N B a precios de mercado, 

b Estimaciones. 
F U E N T E : U N C T A Ü , " C r o i s s a n t - e et f i n a n c e m e n t extérieur d u développement", 

o p . c t t . 

t i d a de gastos globales de l a ayuda c o n respecto a l P N B , al costo de los 

factores en los países clonantes, gastos que e n 1966 se estimaban, en 

p r o m e d i o , en u n 0.62 % del P N B . 

P o r o t r a parte, sólo Bélgica y F r a n c i a t ienen gastos en ayuda para 

el desarrol lo que sobrepasan de m a n e r a constante el 1 % d e l P N B , 8 

mientras que los Países Bajos, G r a n Bretaña y Suiza presentan ese mis­

m o fenómeno de m a n e r a d i s c o n t i n u a . 

s E n 1964 la U N C T A D estableció: " e l objetivo de la avuda para el desarrollo 
consiste en que el monto total del f inanciamiento público neto y privado de cada 
país sea cuando menos igual al 1 % de su P N B " . 



2o6 D s M i ï R i o s A . G E R M I B I S h l X I 1 - 2 

F i n a l m e n t e , el cuadro 3 nos p r o p o r c i o n a ciertos datos acerca de las 

condic iones de la ayuda pública g l o b a l p a r a el desarrollo. A h í se cons­

tata que la tendencia está or ientada hacia el otorgamiento de donativos 

o de contr ibuciones asimilables. E n cuanto a los préstamos, l a ten­

d e n c i a es de aprobar los de largo plazo (de 25 años en adelante) y a 

tasas de interés m u y modestas (no más del 3 % ) . P o r otra parte, se ve 

Cuadro 3 

DONATIVOS E N P O R C E N T A J E B E LOS COMPROMISOS D E F O N D O S F Ú B U C O S V C O N D I C I O N E S D E 

P R É S I ' A M O D E L O S P A Í S E S M I E M B R O S D E L C A D 

lC)6.1-ig6G 

D o n a t i v o s V c o n -

t r i b u c i o n e s ' a s i m i - P o r c e n t a j e d e l P o r c e n t a j e d e 

l a b l e s a e s t o s d o - m o n t o t o t a l d e c o m p r o m i s o s d e 

n a t i v o s e n % d e l p r e s t a m o s a u n a préstamo c o n d u -

t o t a l d e c o m p r o - t a s a d e interés i n - ración d e 25 años 

m i s o s d e l f o n d o f e r i a r a l 5 " ( : 0 más 

público a 

1 9 6 4 I O 6 y 1 1 ) 6 6 1 9 6 4 i 9 6 > K ) 6 6 1 9 6 4 jgój u / 6 6 

Austra l ia b 100 I O O 100 e e e c e e 
Aust r ia 21 ¡ 4 16 6 14 10 — — — 
Bélgica 91 98 95 K X ) I O O 100 — _ .... 
Canadá 5 1 51 77 25 50 62 2 5 5 ° 62 

Dinamarca 77 70 63 100 — — 
56 

— 
Estados Unidos o» 62 61 71 54 68 74 

— 
56 59 

Francia 76 80 83 32 17 . 

4 56 

17 7 10 12 

Italia 41 21 1.3 

32 17 . 

4 56 69 — — 
j apón 49 37 1- — 23 — — — — 
Noruega 95 06 100 — 100 e —  

68 — — 
Países Bajos 75 7 1 76 2 5 - i " 9 2 

—  

68 
85 5 ! 

Portugal 18 29 >9 26 14 1 2 i 7 2 51 
República Federal 

Alemana 49 43 42 57 49 77 26 9 49 
G r a n Bretaña 43 55 5 ° 1 1 33 86 7 ° 9 ! 

Suecia 80 «9 77 100 100 100 — — — 

a Dos compromisos de los fondos públicos comprenden el total de los compro­
misos de los donativos bilaterales v multilaterales v los compromisos de préstamos 
por más de un año. 

b Datos relativos a los gastos brutos.' 
Fuente: O C D E "Ef for ts 'e t Politiques d'Aide au Développement", Exámenes 1966 

v 1967, París. l ' X C T A D , "Modalités des courants financiers et les problèmes d u 
service de la dette." (Document T D / 7 / S u p p . 3/Oct. 1967.) 

que ios países cuya mayoría ele compromisos se h a l l a n bajo la forma 

de donat ivos y de contr ibuciones asimilables , a t r ibuyen a los préstamos 

aprobados las mejores condic iones. Además hay que señalar que de 

todos los países que p r o p o r c i o n a n ayuda A u s t r a l i a es e l único que seno 

concede donat ivos y contr ibuciones asimilables. 

P e r o si la evaluación d e l v o l u m e n de l a ayuda g l o b a l para e l des-
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a r r o l l o no presenta mayores dif icultades y las condiciones aprobadas 

son por l o general conocidas, no es lo m i s m o en lo que se refiere a l a 

a y u d a atada. 

Así, es pues m u y difícil evaluar el v o l u m e n de l a ayuda formal­

mente atada con respecto a l v o l u m e n total de l a ayuda, y es todavía 

más difícil est imar el v o l u m e n de l a ayuda atada de m a n e r a i n f o r m a l 

e indirecta , d a d o que p o r lo general l a información pert inente no se 

p u b l i c a . E n cuanto a las condiciones de los enlazamientos part iculares 

que varían — a u n para el m i s m o país d o n a n t e — de u n país benef ic iar io 

a otro, es casi i m p o s i b l e conocerlas. E n efecto, su publ icación amena­

zaría con d e s t r u i r los fundamentos mismos de l a polít ica exterior de los 

países que dispensan ayuda, puesto que los diferentes países beneficiarios 

descubrirían que son objeto "de discr iminaciones que f recuentemente no 

g u a r d a n relación a l g u n a con sus necesidades de ayuda, su grado de sub-

desarrol lo u otras razones de o r d e n económico, sino únicamente con 

base en criterios políticos. 

S i n embargo, el secretariado de la U N C T A D ha estimado, en su re­

porte i n t e r i n o de 1 9 6 7 (documento T D / 7 / S u p p , 8 ) que, ai menos en 

u n 7 5 % , la ayuda o f i c i a l b i l a t e r a l que actualmente proviene de ios 

países desarrollados, conl leva, de u n a u otra manera , restricciones con­

cernientes a Jas fuentes de aprovis ionamiento . E n cuanto a la evolución 

que ha sufr ido desde 1 9 6 7 , se puede pensar con certeza que el porcen­

taje anter iormente citado h a aumentado. 

' Y a sea que se trate de costos directos o de costos indirectos provo­

cados p o r las restricciones impuestas por la ayuda atada, se pueden 

d i s t i n g u i r los costos cuanti f icables en términos monetar ios de los n o 

cuantif icables. 

E n el presente artículo trataremos en detal le los costos cuant i f i ­

cables,» p r o c e d i e n d o a su análisis y p r o p o r c i o n a n d o las indicaciones 

» L o s costos no c u a n t i f i c a b l e s son los q u e g r a v a n — p r i n c i p a l m e n t e — e i d e s a r r o l l o 

v q u e a u n q u e n o v i s i b l e s n o d e j a n p e r e l l o d e ser m e n o s rea les . E n efecto. las 

r e s t r i c c i o n e s ' e n cuanto a l a f u e n t e de las i m p o r t a c i o n e s , p u e d e n e s t o r b a r considera­
blemente e l establecimiento V Ja e j e c u c i ó n d e l o s p r o v e e r o s , asi c o m o l a se lecc ión 

d e las técnicas a p r o p i a d a s ; es así c o m o !a e l e c c i ó n d e los p r i m e r o s e n r e l a c i ó n c o n 

los o b j e t i v o s d e l d e s a r r o l l o f i j a d o s p o r l o s p l a n e s de los p a í s e s b e n e f i c i a r i o s , se h a r á 

p r o b l e m á t i c a e n l a m e d i d a e n l a q u e e l p a í s q u e d i s p e n s a l a a y u d a i m p o n e r e s t r i c ­

c i o n e s a los p r o v e c t o s q u e h a n de f inanciar l a a y u d a . I g u a l m e n t e las r e s t r i c c i o n e s e n 

c u a n t o a fuentes d e a p r o v i s i o n a m i e n t o p u e d e n p r o v o c a r l a a d o p c i ó n de técnicas mal 
a d a p t a d a s a las c a r a c t e r í s t i c a s e c o n ó m i c a s d e l p a í s i m p o r t a d o r ! 

T a m b i é n c o n v i e n e m e n c i o n a r q u e tas c o m p r a s q u e se d e b e n h a c e r e n los países 

d o n a n t e s l i m i t a n a los países e n vías de d e s a r r o l l o e n c u a n t o a q u e éstos n o p u e d e n 

c o n t r a t a r u n s u m i n i s t r o p a r a c i e r t o s p r o v e c t o s , n i ofrecer s u p l i r los p r o d u c t o s d e n t r o 

d e l m a r c o de ¡a a y u d a ' atada, a l a " r e a l i z a c i ó n d e determinados p r o v e c t o s . A s í , e l 

a c r e c e n t a m i e n t o d e "sus i n g r e s o s de e x p o r t a c i ó n se ve frenado v esta p é r d i d a r e p e r ­

c u t i r á s o b r e su d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o . 

I g u a l m e n t e , e l c a u c e de las r e l a c i o n e s e c o n ó m i c a s e n t r e p a í s e s s u b c i e s a r r o l l a d o s 

se verá a f e c t a d o p o r l o m i s m o , y su i n t e g r a c i ó n e c o n ó m i c a c o m p r o m e t i d a , p r i n c i ­

p a l m e n t e e n e l caso e n e l o u e los pa íses e n c u e s t i ó n sean l i m í t r o f e s o p e r t e n e z c a n 

a l a m i s m a " z o n a g e o g r á f i c a " . L a e l i m i n a c i ó n d e i o s efectos d e s f a v o r a b l e s de estos 



2 0 8 D I M I T R I O S A . G E R M I D I S F I X I I - 2 

metodológicas sobre su evaluación, i lustrada por los ejemplos concretos 
de los costos adicionales resultantes de la ayuda atada y soportados pol­
los países beneficiarios. 

I I . A N Á L I S I S Y E V A L U A C I Ó N D E L C O S T O A D I C I O N A L P A G A D O P O R L O S P A Í S E S 

B E N E F I C I A R I O S D E L A A Y U D A A T A D A 

i . C o s t o r e s u l t a n t e d e l a s d i f e r e n c i a s e n t r e l o s p r e c i o s d e v e n t a 

d e l o s p r o d u c t o s 

E l costo más sencil lo de cuant i f icar en términos monetarios es, c laro 
está, el que resulta de l a d i ferencia entre el precio fob que el país 
benef ic iar io ha pagado efectivamente y el precio fob más bajo que hu­
biera p o d i d o pagar p o r el m i s m o producto si h u b i e r a tenido la posibi­
l i d a d de dir ig irse a otras fuentes de aprovis ionamiento . 

S i n embargo, debemos f o r m u l a r dos señalamientos fundamentales . 
E l p r i m e r o concierne a la c u a l i d a d d e l o s p r o d u c t o s cuya importación 
está f incada por l a ayuda atada. 

E n efecto, e n vista de las diferencias de c a l i d a d y de especificaciones 
de los productos que s u m i n i s t r a n los diferentes exportadores, u n a esti­
mación re lat ivamente precisa del costo de los préstamos atados sólo es 
posible p a r a los productos normal izados, y como tales mencionamos 
ciertos productos agrícolas, las materias pr imas, los artículos semiter-
minados , entregados s in empacar, así como para los productos cuya es­
pecificación está b i e n d e f i n i d a (por ejemplo, abonos nitrogenados como 
l a urea que tiene u n contenido b i e n preciso de elementos ferti l izantes, 
o el amoníaco l íquido) . 

E n cambio , p a r a muchos bienes de consumo y de equipo (instala­
ciones industriales , máquinas, medios de transporte, etc.) la falta de 
u n i f o r m i d a d i m p i d e c u a l q u i e r comparación objetiva de precios. 

E l segundo señalamiento se refiere a los concursos internacionales 
de oferta, organizados en ocasión de las importaciones f inanciadas p o r 
créditos atados. 

costos que gravan el desarrollo económico y atontan contra el proceso de la integra­
ción, parece ser la p r i n c i p a l preocupación'de la mavor parte de los países que dis­
pensan ayuda. 

Así, las recientes medidas destinadas a desligar a América Lat ina ele la ayuda 
atada norteamericana, han estado motivadas especialmente (o al menos públicamente 
justificadas) por la preocupación por favorecer la integración económica de esta 
región del continente americano. L o mismo por lo que ' se refiere a la política se­
guida por la C E E con respecto a los países africanos "asociados". E n cuanto al resto 
de los países donantes, principalmente los miembros de! C A D . está en general de 
acuerdo en tomar medidas inmediatas y permit ir al menos las compras en" los países 
menos desarrollados (empezando por el mismo país beneficiario), donde tales fuen­
tes de aprovisionamiento son racionalmente competitivas. Y a algunos países de los 
que proporcionan ayuda han tomado medidas en este sentido por ejemplo Francia 
y Alemania . ' ' " ' 
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E n p r i n c i p i o , la ayuda atada excluye d e ¡acto o d e j u r e tales con­
cursos, sobre todo cuando se trata de ayuda b i la tera l . S in embargo, hay 
casos en los que se pract ican, p r i n c i p a l m e n t e cuando la ayuda atada es 
m u l t i l a t e r a l ; en ese caso el prec io ofrecido más bajo podría ser consi­
derado como u n a referencia segura para calcular el costo a d i c i o n a l con 
relación al prec io ofrecido (o impuesto directa o indirectamente) por 
el país donante. 

' \ o obstante, estos concursos no constituyen u n a garantía de que los 
precios ofrecidos sean los más bajos en el mercado i n t e r n a c i o n a l , y 
p o r otra parte, no es m u y seguro que el país benef ic iar io opte p o r el 
prec io más ventajoso ofrecido p r i n c i p a l m e n t e por uno de los países que 
n o p a r t i c i p a n en el p o o l de los que dispensan ayuda atada. 

E n electo, los otros donantes, distintos de los que p r o p o r c i o n a n ayu­
da, pueden lógicamente estimar inúti l hacer contratos en vista de las 
pocas oportunidades reales de que disponen, a verse responsables de 
contratos relativos a los proyectos que se piensa que se l levarán a cabo, 
p r i n c i p a l m e n t e con la creencia m u y generalizada, de que las reservas 
ele divisas l ibres del país benef ic iar io "son m u y débiles "(sin contar con 
las presiones políticas o de otro t ipo, a las cuales están sometidos los 
países receptores de ayuda, especialmente en el caso en el que existen 
relaciones políticas de dependencia entre el país benef ic iar io y el país 
donante). 

E n consecuencia el ¡..ais " a y u d a d o " se dir ige al país que propor­
c i o n a los créditos atados, s in tener prácticamente la o p o r t u n i d a d de 
elegir. 

' P o r otra parte, en el caso específico de u n p o o l de ayuda atada 
formado p o r varios países donantes, los contratantes de estos países se 
sienten inc l inados a abastecer a precios m u y altos, sabiendo las ventajas 
que t ienen con respecto a otros cuyas oportunidades — c o m o ya hemos 
v i s t e — se ven reducidas p o r l a falta de l i b e r t a d en la elección d e l país 
que recibe la ayuda, d e b i d o p r i n c i p a l m e n t e a la d e b i l i d a d d e l m o n t o 
ele sus divisas. 

Así, si consideramos que: 

1 \ = precio (fob o cif) de las importac iones f inanciadas por la avu-
d a atada. 

P , = precio (fob o cif) más bajo, en el m o m e n t o en que se efectúa 
u n concurso i n t e r n a c i o n a l ele oferta, o en su defecto, e l precio más bajo 
d e l m i s m o p r o d u c t o en el mercado i n t e r n a c i o n a l . 

Entonces, 
P 1 — P , 

E = X 100 representa el costo a d i c i o n a l de la ayuda atada en 

relación con el precio más bajo ofrecido o pract icado en el mercado 
i n t e r n a c i o n a l . 

Además, si: 

V representa el m o n t o de la ayuda atada con la c u a l se f inanc ian 
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las importaciones (en otras partes de l "va lor n o m i n a l " de las i m p o r ­
taciones), entonces el " v a l o r r e a l " — e n relación con el precio más bajo 
que p u d i e r a obtener el país beneficiario si l a ayuda no fuera a t a d a — 
puede representarse con la fórmula: 

V 

Así, p o r u n costo excesivo e — 30 % y u n m o n t o total de ayuda 
atada de 100 m i l l o n e s de dólares, destinada a l f i n a n c i a m i e n t o de las 
importaciones, el " v a l o r r e a l " de estas importaciones es de 

100 
— S y b . a mi l lones 

J - 3 

y en consecuencia la pérdida se eleva a S 23.1 m i l l o n e s . 
U n ejemplo concreto d e l costo a d i c i o n a l de la ayuda atada reci­

bida p o r C h i l e (con concursos internacionales de oferta) lo presenta 
el cuadro 4. 

Cuadro 4 

E J E M P L O I T T . < O S T O vr.TC I O X A L D E R I V A D O D i : L O S CRÉDITOS O T O R G A D O S A C H I L E 

P O R L A A J D ( E . V . ) D E 1 9 6 4 A 1 9 6 7 

¡En d o l a r e i ) 

1 > r r r i u C O S I O S S U p l e m e l t -

ííobiixi- L a r w s < e n % d £ 

Mercancía? O j e r M i n t e r n a c i o n a l ^ l t d o ' a ¡ l a o f e r t a i n t e r n a ¬
* Años H U Í S b a t a i p n c i c .¡'bastece- c i o n a l más b a j a ) 

c o m 

E , U . 
3 

• 3 ) ••/) 

24 9 7 

F u e n t e : D a t o s 

e n e . ar_.Í3., 1 
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E n caso de que los concursos internacionales de oferta estén p r o h i ­
b i d o s d e j u r e , o de que n o t ienen n ingún sentido dado que el acuer­
d o de ayuda especifica tanto los productos que se deben c o m p r a r como 
l a fuente de abastecimiento; las diferencias de los precios en su con­
j u n t o p u e d e n ser todavía más importantes , especialmente en el caso 
e n q u e el n ú m e r o de abastecedores de los países donantes sea m u y l i ­
m i t a d o y los precios propuestos prácticamente precios de m o n o p o l i o . 
P e r o a u n en el caso de que haya muchos abastecedores, los precios pro­
puestos son excesivos, n o solamente con respecto a los precios interna­
cionales, s ino también con respecto a sus propios precios fob a l a ex­
portación — p o r los mismos p r o d u c t o s — , precios impuestos a las expor­
taciones n o f inanciadas p o r los créditos atados. Así p o r e jemplo, e n 
Estados U n i d o s las administraciones responsables de d i s t r i b u i r l a ayuda 
consideran como " l e g í t i m o " que los abastecedores nacionales ofrezcan 
los precios en v igor en e l mercado i n t e r n o — y no los precios fob a l a 
exportac ión que son inferiores, p a r a poder hacer frente a l a compe­
t e n c i a i n t e r n a c i o n a l — a los compradores extranjeros que se surten me­
d i a n t e los fondos que p r o p o r c i o n a a l ayuda atada. E l argumento que 
" j u s t i f i c a " esta a c t i t u d consiste e n que este t ipo de mercados e x t r a n ­
jeros no es de hecho más que l a prolongación d e i mercado n a c i o n a l . 

E l cuadro 5 nos d a información r e l a t i v a a l costo a d i c i o n a l de cier­
tas compras ( T ú n e z e I n d i a ) efectuadas en 1967 y 1969 a través de 
los créditos atados norteamericanos, s i n que hayan sido organizados los 
concursos internacionales de oferta. 

2 . C o s t o s a d i c i o n a l e s r e s u l t a d o s d e g a s t o s m u y e l e v a d o s d e t r a n s p o r t e 

H a s t a aquí no hemos h a b l a d o sino de costos suplementarios resulta­
dos de comparaciones entre precios fob; si ahora tomamos en considera­
ción los gastos suplementarios de expedición, las diferencias entre pre­
cios fob (precio efectivamente pagado p o r el país benef ic iar io de l a 
a y u d a atada y los precios más bajos ofrecidos por los abastecedores de 
u n tercer país) cobran u n a m a y o r i m p o r t a n c i a . 

L o s gastos de expedic ión n o sólo resul tan de l a l o n g i t u d de l a dis­
t a n c i a que se ha de recorrer — c u a n d o se h a impuesto la fuente de su­
m i n i s t r o y se h a l l a más lejos que l a fuente que h a ofrecido e l prec io 
m e n o r — 1 0 pero sobre todo de l a obl igación d e l país benef ic iar io de 

10 Se puede citar el ejemplo de la India , que efectuando importaciones de abo­
nos nitrogenados de Estados Unidos , financiadas por los créditos atados, paga u n 
flete cuatro veces mayor al que debería pagar si " importara los abonos del Golfo 
Pérsico: 

E s t a d o s U n i d o s - a K u w a i t b 

Urea 
Amoniaco líquido 

S 14 tm 
$ 2 1 tm 

S 3,40 tm 
S 5.20 tm 

a Flete promedio en los años 1968-1960. 
b Flete en vigor en 1969. 
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Cuadro 5 

A L G U N O S E J E M P L O S D E L O S C O S T O S A D I C I O N A L E S D E L A A Y U D A A T A D A R E C I B I D A P O R T Ú N E Z 

y L A I N D I A , S I N C O N C U R S O S I N T E R N A C I O N A L E S D E O F E R T A 

( C i f r a s e n dólares d e E U A ) 

Mercancías 

P r e c i o s f o b 

u n i t a r i o s 

( E , U . ) 

P r e c i o f o b u n i t a r i o 

más b a j o a y l u g a r 

d e o r i g e n 
( ' - } ) 

C o s t o a d i c i o ­

n a l e n % d e 5 

4 
e — •— x 1 0 0 

3 
(5) ( 0 (2) (3) (4) 

C o s t o a d i c i o ­

n a l e n % d e 5 

4 
e — •— x 1 0 0 

3 
(5) 

Túnez (1967)* 

I. Tractores tipo I 
t ipo II 
t ipo III 

9 4 6 2 

3 498 
3,586 

8 707 (Europa Oca) 
2 804 

2 734 

755 
694 
852 

8.7 

24.7 

31.2 

II . Segadoras-
trilladoras 7 9-10 6 000 „ 1 940 32-3 

I n d i a (1969) h 

I. Urea 
11. Amoniaco líquido 

72-5 
65.0 

45 (Kuwait) 
39 

27-5 
26.0 

61.0 

66.6 

a Para Túnez: Precios conocidos después de la encuesta levantada en las diferentes 
firmas de importación (reporte de la U N C T A D sobre Túnez) . Para la India : Precios 
estimados después de u n análisis sobre los costos de producción de las respectivas 
fábricas de K u w a i t , añadiendo a ello un 10 % de beneficio neto (Estimaciones del 
Centro de Desarrollo de la O C D E ) , los precios se expresan en toneladas métricas. 

11 Para tener una idea más precisa de la a m p l i t u d de los costos adicionales señale­
mos que para Túnez el valor total (fob) de las importaciones de tractores (cate­
gorías I y II), y de segadoras-trilladoras es de 1 373 0 0 0 dólares, mientras que la 
India ha ' impor tado 5 6 5 0 0 0 toneladas métricas de urea de Estados Unidos, durante 
el año fiscal 1968/1969 

u t i l i z a r los barcos que navegan con bandera d e l país donante para trans­

p o r t a r sus mercancías. 

Este ú l t i m o caso se p l a n t e a p r i n c i p a l m e n t e en Estados U n i d o s donde 

el suplemento d e l flete puede ser considerable, pues los armadores i m ­

p o n e n a las expediciones f inanciadas p o r ayuda norteamericana tasas de 

flete que p u e d e n ser hasta el t r i p l e de las ofrecidas p o r otras compañías 

en e l mercado l i b r e . Esto, sumado a las disposiciones de las P u b l i c 

L a w s 480 y 83-664 que d i s p o n e n que a l menos l a m i t a d de las mercan­

cías compradas m e d i a n t e l a ayuda, debe ser t ransportada por barcos con 

bandera norteamer icana , y p r o h i b e n el empleo de la ayuda p a r a f inan­

ciar el transporte en barcos extranjeros, puede traer u n aumento exce­

sivo de los fletes pagados p o r el país benef ic iar io . 

H a y que hacer n o t a r que las autoridades norteamericanas otorgan 

u n a ayuda a d i c i o n a l p a r a q u e ese suplemento de flete aferente a las 
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expedic iones realizadas en v i r t u d de l a P u b l i c L a w 480, sea pagado; 

s i n embargo, este gasto suplementar io , en lugar de aparecer en e l presu­

puesto de Estados U n i d o s bajo e l r u b r o "subvención a las exportacio­

nes", se considera como u n "gasto a título de ayuda" . 

E l c u a d r o 6 compara algunos fletes de transporte de abonos fosfa­

tados, nitrogenados y complejos, provenientes de Estados U n i d o s y c o n 

dest ino a l a I n d i a , realizados en parte p o r barcos con bandera norte­

a m e r i c a n a y e n parte p o r barcos extranjeros en 1969. 

L o s costos suplementarios resultados de esta operación van d e l 150 

a más d e l 200 % . 

Cuadro 6 

C O M P A R A C I Ó N D E T A S A S D E F Í E T E E N V I G O R E N 1969 P A R A E L T R A N S P O R T E D E M O N O S 

P R O V E N I E N T E S B E E S T A D O S U N I D O S Y C O N D E S T I N O A L A I N D I A 

(Dólares de Estados Unidos por t o n e l a d a métrica) 

T a s a s d e f l e t e a 

% d e l c o s t o 

s u p l e m e n t a r i o 

P r o d u c t o s v l u g a r B a n d e r a . O t r a s D i f e r e n c i a s o b r e e l f l e t e 
d e p a r t i d a b n o r t e a m e r i - l m n d e r a s e n t r e m a s b a j o 

c a n a " 2 y 5 4 
e — .— x 1 0 0 

3 

(1) (2) (3) (4) (5) 

1. A b o n o s f o s f a t a d o s v 
c o m p l e j o s 

E . U . (Golfo de México) 
E . U . (Costa del Pacífico) 

4 i - 3 5 

37-3° 

J3-75 
12.00 

27.60 

25-30 

200 

210 

2. A b o n o s n i t r o g e n a d o s c 

E . U . (Golfo de México) 82.60 30-43 52.17 171 

a Promedios no ponderados de ciertos fletes realizados en 1969, salvo por el flete de 
los abonos fosfatados salidos de la Costa del Pacífico, y que sólo representa u n flete. 

b Todos los trayectos que salen del Gol fo de México se efectúan vía E l Cabo. 
" Expresados en toneladas métricas de N ; elementos fertilizantes. 
F U E N T E : W o r l d F r e i g h t R e v i e w . Números de 1969 y 1970 de las revistas N i t r o g e n y 

P h o s p h o r u s a n d P o t a s i u m . 

E l c u a d r o 7 nos d a algunos ejemplos de suplementos de fletes que 

p a g a Pakistán p o r e l transporte de m a t e r i a l ferrov iar io comprado p o r 

Estados U n i d o s , gracias a los créditos atados y empleando barcos c o n 

b a n d e r a norteamericana . E n esta ocasión también se había organizado 

u n concurso i n t e r n a c i o n a l de oferta s i n que s i n embargo se m a n t u v i e r a 

l a m e j o r oferta "de transporte" , salvo p a r a los dos últimos artículos 

(señalados en e l cuadro). 
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Cuadro 7 

P A K I S T Á N : E J E M P L O S D E S U P L E M E N T O S D E F L E T E R E S U L T A D O S D E L O S atierros A T A D O S 

( E n dólares) 

O r g a n i s m o 

c o m p r a d o r 

(1) 

M e j o r p r e c i o 

o f r e c i d o p o r 

Artículo l a f u e n t e 

a t a d a 

(3) 

M e j o r p r e c i o 

o f r e c i d o p o r 

u n c o m p e ­

t i d o r d e o t r o 

país 

(4) 

D i f e r e n c i a 

e n % 

3 - 4 
X Í O O 

'5) 

Pakistan 
Western Rai lways 

Pakistan 
Eastern Rai lways 

Transporte de 
18 locomotoras 
grandes 

Transporte de 
20 locomotoras 
pequeñas 

Transporte de 
22 locomotoras 
grandes 

Transporte de 
22 locomotoras 
pequeñas 

Transporte de 
30 locomotoras 
pequeñas 1 

Transporte de 
locomotoras 
medianas 1 

$ 14 500 por 
locomotora 

$ 9 500 por 
locomotora 

S 14 500 por 
locomotora 

q t¡oo por 
locomotora 

8 380 por 
locomotora 

$ 11 500 por 
locomotora 

$ 6 8 0 0 por 
locomotora 
(Noruega) 

$ 5 8 s o por 
locomotora 
(Noruega) 

$ 6 800 por 
locomotora 
(Noruega) 

$ 5 850 por 
locomotora 
(Noruega) 

$ 5 850 por 
locomotora 
(Noruega) 

$ 7 500 por 
locomotora 
(Noruega) 

113 

62 

• ! 3 

62 

43 

53 

1 Derogaciones obtenidas en favor de barcos que no l levan bandera norteamericana. 
F U E N T E S : M a h b u b u l H a q : " T i e d Credits: a quantitative Analysis" , o p . c i t . t p . 330 

Jagdish N . Bhagwati : " T i e d A i d " , o p . c i t . 

e 
4 

S 

S 

3 . O t r a categoría d e c o s t o s s u p l e m e n t a r i o s c u a n t i f i c a b l e s ( a u n q u e más 
difíciles) p u e d e r e s u l t a r d e l a s c o n d i c i o n e s d e l a s c o m p r a s u l t e r i o r e s 

d e r i v a d a s d e l a c o m p r a i n i c i a l 

Esta categoría de costos suplementarios se refiere p r i n c i p a l m e n t e a 
las piezas sueltas necesarias p a r a las reparaciones de los bienes de equi­
p o i m p o r t a d o s , y frecuentemente a l a importación de las materias p r i ­
mas y de combustibles indispensables p a r a e l f u n c i o n a m i e n t o (activi­
dades de transformación o de explotación) de los bienes de e q u i p o en 
cuestión. Estos gastos, renovables p o r su naturaleza, constituyen u n cos­
to suplementar io de i m p o r t a n c i a . 

Es así corno en el caso, c i tado p o r E m p i r e E s h o g en su estudio sobre 
l a ayuda económica atada otorgada a T ú n e z en 1965 (documento de l a 
U N C T A D T D / 7 / S u p p . 8 / A d d . ) , de l a exportación de locomotoras nor­

teamericanas f i n a n c i a d a p o r los créditos atados, e l costo suplementar io 
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de las diversas expediciones desde Estados U n i d o s , de piezas sueltas, se 
e levaba p o r l o menos a l 30 % del costo de las expediciones de E u r o p a 
O c c i d e n t a l . A esto hay que añadir otros gastos derivados de los retrasos 
e n l a entrega, lo c u a l provoca graves pérdidas en e l tráfico ferroviar io , 
s i n tomar e n consideración las frecuentes descomposturas ocasionadas 
e n e l m a t e r i a l , a l cua l no estaban acostumbrados los técnicos. 

A l f i n de este capítulo es indispensable hacer notar que antes de 
proceder a c u a l q u i e r cálculo d e l costo a d i c i o n a l de l a ayuda atada hay 
q u e tener en cuenta las posibi l idades de sustitución (así como la ca­
p a c i d a d de los países beneficiarios de sacar de ellos el mejor p a r t i d o 
posible) , que t ienen como consecuencia que l a parte de l a ayuda atada 
q u e éstas transforman, de hecho se a s i m i l a e n u n a ayuda no atada. 

L o s efectos de sustitución p u e d e n manifestarse en los casos en los 
q u e los beneficiarios habían l ibremente dec id ido , antes de que se les 
o torgara l a ayuda y después de haber estudiado las ventajas relativas 
de las diversas fuentes de a p r o v i s i o n a m i e n t o , i m p o r t a r ciertos produc­
tos d e l país donante, pagados con sus propias reservas de divisas. 

R e c i b i e n d o en seguida u n a ayuda atada proveniente d e l país en 
cuestión, e l benef ic iar io puede transformar s in d i f i c u l t a d a lguna en 
a y u d a n o atada, l a parte de l a m i s m a que corresponda a l v o l u m e n de 
las compras que había dec id ido efectuar c o n a n t e r i o r i d a d , sólo p o r sus­
t i tución de las importaciones efectuadas, evidentemente en la m e d i d a 
e n que e l lazo de la ayuda sólo i m p l i q u e l a fuente de aprovis ionamiento . 

E n e l caso en que la ayuda está atada n o solamente a la fuente de 
abastecimiento, sino también a ciertos proyectos y, más aún, a productos 
específicos, se exige u n a derogación especial d e l país donante. 

Así pues, si nosotros consideramos que e l país benef ic iar io A había 
l i b r e m e n t e d e c i d i d o i m p o r t a r (o de todas maneras tenía interés en 
hacerlo) d e l país B artículos con u n v a l o r X , y que después el país B 
otorga a l país A u n a ayuda atada a l a fuente de abastecimiento (sin 
especificación de proyectos o de productos) c o n u n m o n t o Y ( F > X ) , 
entonces e l benef ic iar io A tiene l a p o s i b i l i d a d de u t i l i z a r los fondos Y 
de l a a y u d a r e c i b i d a p a r a pagar e l va lor de las importaciones X . E n 
ese caso l a ayuda atada no representa más que Y — X . E n consecuen­
c ia , c o n base en este residuo e l invest igador debe hacer las estimaciones 
de los costos adicionales de l a ayuda atada. Es evidente que si X > Y, 
entonces l a ayuda atada se convierte totalmente en ayuda no atada. 

N o obstante, ios países donantes n o h a n fomentado realmente la 
práctica de las sustituciones de los países rec ip iendar ios , sino que, por 
e l contrar io , algunos de ellos no p e r m i t e n l a exportación de los pro­
ductos f inanciados p o r l a ayuda atada s ino c u a n d o las compras corres­
pondientes t ienen u n "carácter a d i c i o n a l " . D e esta suerte el país bene­
f i c i a r i o t iene l a obligación de pagar con sus propias divisas las compras 
q u e él h a consentido l ibremente hacer en e l país donante . Así la avuda 
r e c i b i d a permanece como ayuda totalmente atada. 

Después de haber mostrado los costos adicionales que der ivan de l a 
ayuda atada para los países benefic iarios, v de presentar precisiones 
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e n torno a las modalidades de su evaluación y los factores susceptibles 

de i n f l u i r en el la, trataremos de presentar en el siguiente capítulo algu­

nos elementos de cálculo que permit ir ían a los países en vías de des­

a r r o l l o escoger entre u n a ayuda atada o el recurso directo el mercado 

f i n a n c i e r o i n t e r n a c i o n a l , bajo condiciones más onerosas. 

I I I . E L P R O B L E M A D E L A E L E C C I Ó N E N T R E U N A A Y U D A A T A D A Y E L R E C U R S O 

A L M E R C A D O F I N A N C I E R O " L I B R E " 

E n vista de que las condiciones de los créditos atados son m u y l ibe­

rales — m u c h a s veces asimiladas a las de los d o n a t i v o s — a u n cuando e l 

recurso a l mercado f inanciero l i b r e es m u c h o más "caro" , antes de deci­

dirse e n t o r n o a l a cuestión de si e l país benef ic iar io tiene a lgún interés 

e n aceptar l a ayuda atada (con todos sus costos adicionales), o en re­

c u r r i r a u n f inanc iamiento p r i v a d o en condiciones severas (corto plazo, 

s i n período de gracia, tasas elevadas de interés) p a r a c o m p r a r los mis­

mos productos a u n precio m e n o r que e l ex ig ido dentro d e l marco de 

l a ayuda atada, hay que proceder a estudiar comparat ivamente estas dos 

hipótesis a l t e r n a t i v a s . 1 1 

E l estudio en cuestión, que desgraciadamente n o puede tomar en 

cuenta más que los costos adicionales cuantif icables, se basa en las téc­

nicas de l a actualización. 

Supongamos entonces que: 

V r - v a l o r real de las importac iones f inanciadas por l a ayuda; o 

d i c h o en otros términos, el v a l o r rea l de u n préstamo con u n v a l o r 

n o m i n a l V. Este va lor r e a l se obtiene p o r l a f o r m u l a Vr — , 
i + e 

donde e es i g u a l a l % del costo a d i c i o n a l de l a ayuda atada. (Ver p. 14.) 

V = v a l o r de las importac iones f inanciadas p o r créditos l ibres, en­

tonces, en p r i n c i p i o , a u n precio ci f i n f e r i o r a l de Vr (siempre p a r a los 

mismos productos y cantidades). E n otras palabras, V coincide con el 

m o n t o n o m i n a l de l a ayuda atada y consideramos por definición que: 

P o r o t r a parte, si nos expresamos p o r : 

t • = duración de créditos atados 

t ' z= duración de créditos l ibres 

i = tasa de interés de los créditos atados 

i 

d = tasa de actualización p a r a los préstamos 

t > t' 
j . en p r i n c i p i o 

= tasa de interés de los créditos atados 1 . . . 
= tasa de interés de los créditos l ibres / e n P r m c i P 1 0 1 > 

11 E s e v i d e n t e q u e e l p r o b l e m a v a n o es e l m i s m o q u e e n e l caso e n e l q u e e l 

p a í s b e n e f i c i a r i o d i s p o n e d e r e c u r s o s e n d i v i s a s , y e n c o n s e c u e n c i a n o está o b l i g a d o 

a r e c u r r i r a u n f i n a n c i a m i e n t o e x t e r n o . S i n e m b a r g o , i a h i p ó t e s i s m á s p l a u s i b l e 

es l a d e q u e los p a í s e s e n v í a s d e d e s a r r o l l o q u e n o t i e n e n r e c u r s o s c o n s i d e r a b l e s e n 

d i v i s a s y q u e n e c e s i t a n a c u d i r a l c r é d i t o ( p o r l o g e n e r a l d e l t i p o c r é d i t o d e s u m i ­

n i s t r o ) p a r a f i n a n c i a r sus p r o y e c t o s d e d e s a r r o l l o . 
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(Esta tasa está est imada en p r i n c i p i o p o r los responsables de los 
países beneficiarios en función de u n cierto número de criterios; en­
tonces suponemos que se trata de u n factor conocido e n cada caso.) 

Si consideramos que todos los datos a r r i b a enumerados p u e d e n ser 
estimados, el p r o b l e m a f u n d a m e n t a l está en saber p o r cuál ( i ' } e l país 
b e n e f i c i a r i o p u e d e e l e g i r i n d i f e r e n t e m e n t e créditos a t a d o s o créditos 
p r o v e n i e n t e s d e l m e r c a d o f i n a n c i e r o l i b r e c o n u n a duración t ' d a d a . 

Esta tasa de interés ( i ' ) l a l lamamos t a s a d e interés d e i n d i f e r e n c i a 
y constituye el l ímite por debajo d e l cua l e l país benef ic iar io t iene 
interés e n d ir ig i rse a l mercado f inanciero (y en consecuencia bajo con­
diciones más onerosas) y no a u n a ayuda atada p a r a efectuar sus i m ­
portaciones. 

Así , si consideramos que el va lor actual izado para u n año está dado 
p o r l a siguiente f ó r m u l a : 1 2 

(1 + i y - 1 
0) 

entonces: 

(1 + d y 
= «2 — 

+ d y 
— a -

( i + d y 

1 + d 

(1 + i y - 1 

1 — 
( i + d y 

1 -f d 

(2) 

representa e l v a l o r actual izado a en el año de p a r t i d a o de u n prés­
tamo i g u a l a V.1S 

Entonces, a p a r t i r de l a fórmula general (2) y considerando que l a 
incógnita i constituye l a tasa de interés de i n d i f e r e n c i a , se obtiene para 
los dos tipos de préstamo (créditos atados y créditos l ibres), l a siguiente 
ecuación: 

12 J a n L i t t l e : M a n u e l d ' A n a l y s e d e s p r o j e t s i n d u s t r i e l s d a n s l e s p a y s e n v o i e d e 

développement, P a r i s , O C D E , v o l s . I y I I , 1968-1969. 

13 P a r a s i m p l i f i c a r los c á l c u l o s a q u í só lo c o n s i d e r a m o s f ó r m u l a s d e c r é d i t o s a t a ­

dos s i m p l e s . S i n e m b a r g o , se p u e d e n i n t r o d u c i r las f ó r m u l a s d e p r é s t a m o s m á s 

c o m p l i c a d o s y q u i z á m á s c o m u n e s , c o m o p o r e j e m p l o l a q u e t o m a " e n c u e n t a los 

p e r í o d o s d e g r a c i a c o n o s i n r e e m b o l s o d e l a tasa d e i n t e r é s (i) a l o l a r g o d e s u 

d u r a c i ó n , etc. 
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r f ¿ ( i + 0* 

( l _4_ ¿ ) t _ 1 

(/ + d y 

1 + d 

y ¿' ( i + ?')f' 

( i i 

( i + d y 
(3) 

L u e g o , l a solución a nuestro p r o b l e m a , que consiste en l a búsqueda 
de la tasa de i n d i f e r e n c i a i ' , se obtiene a través de la solución de la 
ecuación con relación a i ' . 

S i m p l i f i c a n d o así la ecuación (3) obtenemos: 

( , _ L . ¿ ' ) f _ i y ( 1 + ?•)*_ 1 

¿'(i_|_¿')*' i 7 , ¿ (1 _[_ ¿)* 

Descomponiendo (4) tenemos: 

1 1 v (1 + 0 ' — 1 

( i + d y 

(1 + d)* 

(4) 

¿(i_l_¿')f r,. ¿ (1 4- ¿)* 

( i + d y 

( i + d y \ 

(5) 

Si í = t ' (caso en el que los dos tipos de préstamo t ienen la m i s m a 
duración) tenemos: 

v (1 + i y - 1 
(6) 

D a d o que las condiciones de la ayuda atada son b i e n conocidas p a r a 
cada caso podemos proceder a l a solución de l a ecuación (5) en rela­
ción c o n l a tasa de i n d i f e r e n c i a ( i ' ) , d a n d o a f diversos valores (prés­
tamos de diferente duración). 

D e esta m a n e r a se puede f o r m a r u n a l ista de varias tasas de indi fe­
renc ia , según l a duración de los préstamos l ibres que se busca obtener. 

1 

C O N C L U S I Ó N 

L a ayuda atada constituye u n p r o b l e m a de extrema seriedad cuvos 
efectos sobre l a orientación y e l proceso de desarrol lo, el servicio de 
las deudas y a u n l a i n d e p e n d e n c i a polít ica de los países e n vías de 
desarrol lo , se m a n i f i e s t a n con u n a c l a r i d a d cada vez mayor. 

P o r otra parte, sus efectos sobre e l comercio i n t e r n a c i o n a l y a u n 
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sobre la ética a p l i c a d a a las relaciones internacionales, se hacen cada 
vez más intolerables. E n efecto, e l comercio i n t e r n a c i o n a l se h a "desvia­
d o " de m a n e r a ilícita en beneficio de los países grandes que propor­
c i o n a n ayuda; y los países en vías ae desarrollo p o r u n a parte están 
obligados a pagar los gastos d e l m a n t e n i m i e n t o de l a ba lanza de pagos 
de ciertos países desarrollados, y p o r otra son víctimas de u n a polít ica 
demagógica con respecto a u n a opinión pública m a l i n f o r m a d a y l l e n a 
de prejuicios, y todo esto en n o m b r e de u n a " a y u d a para e l desarrol lo" . 

Es evidente que los abusos en detr imento de los países "beneficia­
r i o s " disminuirán en l a m e d i d a en que, p o r u n a parte éstos d ispongan 
de u n m o n t o re lat ivamente i m p o r t a n t e de divisas l ibres, y por otro lado, 
q u e la ayuda atada provenga de fuentes diversificadas que acepten la 
aplicación de las "sust i tuciones" de las importaciones d e l país bene­
f ic iar io . 

D e este m o d o , e l costo a d i c i o n a l pagado p o r los países en vías de 
desarrol lo se verá considerablemente d i s m i n u i d o , sobre todo si los paí­
ses donantes n o enlazan su avuda a determinados proyectos y aceptan 
fomentar la práctica de los concursos internacionales de oferta, v ig i­
l a n d o siempre los precios ofrecidos por sus exportadores nacionales y 
con la asistencia de los organismos dedicados a l a ayuda. 

Además es esencial que los países donantes p e r m i t a n las compras en 
los países en vías de desarrol lo , considerando esta derogación como el 
fundamento de u n nuevo concepto de ayuda para e l desarrol lo conocido 
como a i d t h r o u g h t r a d e . 

P o r otra parte, los países donantes deben no sólo c o o r d i n a r entre 
ellos sus políticas de ayuda, sino también a r m o n i z a r sus propios pro­
gramas de ayuda para evitar el desperdicio que afecta a los países bene­
ficiarios y también a los intereses de los que p r o p o r c i o n a n l a ayuda. 
Ci temos a t í tulo de e jemplo el siguiente caso: en los países d e l G o l f o 
Pérsico se h a n construido, desde 1965 y 1966, unidades y complejos de 
producción de abonos nitrogenados ( p r i n c i p a l m e n t e urea y amoniaco 
l íquido), mientras que otros están todavía en construcción. E l empla­
zamiento se considera i d e a l , e n parte p o r la situación geográfica —cer­
cana a los mercados potenc ia les—, y en parte p o r la m a t e r i a p r i m a 
existente (gas n a t u r a l ) , así como p o r ciertas economías externas. L a 
construcción de estas unidades h a sido f inanciada, a l menos en u n 50 % 
(250 mi l lones de dólares) p o r ciertos países m i e m b r o s d e l C A D de la 
O C D E mediante créditos públicos y privados. 

Además, I n d i a y Pakistán, dos enormes mercados potenciales que 
podrían absorber tocia l a producción d e l G o l f o P é r s i c o ; que representa 
sólo u n a parte de sus necesidades de importación de abonos, se surten 
p r i n c i p a l m e n t e en Estados U n i d o s — d a d a l a d e b i l i d a d de su reserva 
de divisas l i b r e s — mediante créditos atados, pero a precios ci f casi 
cuatro veces superiores que los que podrían ofrecer las fábricas del G o l ­
fo Pérsico. 

Así, estas fábricas que, s i n embargo, fueron construidas en gran parte 
con fondos de l a ayuda ( i n c l u i d a la de Estados U n i d o s ) están amena-
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zadas de cierre — a l g u n a s están ya en b a n c a r r o t a — d a d o que se ven 
privadas de sus mercados naturales, mientras que I n d i a y Pakistán pagan 
costos adicionales m u y fuertes, resultados de u n a ayuda atada otorgada 
p r i n c i p a l m e n t e p o r Estados U n i d o s . 

Es , en consecuencia, u n a imper iosa necesidad que todos los países 
donantes se c o m p r o m e t a n en l a vía d e l desenlazamiento — a ú n p a r c i a l , 
de su ayuda atada y que no se c o n f o r m e n ya con a d o p t a r resoluciones 
e n este sentido dentro d e l marco de las organizaciones internacionales 
( O N U , C A D / O C D E , U N C T A D , etc.). P o r lo m i s m o , es necesario que 
l leguen a u n acuerdo tanto en lo que se refiere a las etapas a seguir, 
c o m o en cuanto a l c a l e n d a r i o de aplicación. 

M i e n t r a s tanto, los países beneficiarios, antes de aceptar c u a l q u i e r 
ayuda atada deben re f lex ionar n o solamente en torno a sus intereses a 
corto plazo, sino también a largo plazo. E n efecto, es posible en muchos 
casos que el recurso a l mercado f inanciero l ibre o aún a las propias 
reservas de divisas — s i e x i s t e n — se presente más ventajoso que u n a 
ayuda atada de apar ienc ia seductora, pero que en el fondo se traduce 
en u n a especie de " l i b e r t a d bajo f ianza" . 


